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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO PLENO

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO PLENO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECÇÃO DO PIAUÍ, REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2016.

Aos vinte e oito de abril de dois mil e dezesseis, às dezenove horas, na sala do Conselho Seccional do Piauí, reuniu-se em Sessão Ordinária o Conselho Pleno, nos termos do art. 83 do Regimento Interno da OAB/PI, com as presenças do Presidente, FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO, do Vice-Presidente, LUCAS NOGUEIRA DO REGO MONTEIRO VILLA LAGES, do Secretário-Geral, LEONARDO CERQUEIRA E CARVALHO, do Diretor Financeiro, ANTONIO LUCIMAR DOS SANTOS FILHO e da Secretária-Geral Adjunta, ÉLIDA FABRÍCIA OLIVEIRA FRANKLIN e de vinte e seis Conselheiros. Após constatação da presença de quórum, conforme lista em anexo, o Presidente iniciou os trabalhos com a leitura da ata da sessão anterior. Questionados os Conselheiros se tinham alguma ressalva, todos os presentes aprovaram a ata anterior. Os Conselheiros Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima, Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior e Francysllanne Roberta Lima Ferreira não votaram porque não estiveram presentes na Sessão de 31/03/2016. Após, o Presidente apresentou a ordem do dia com a seguinte pauta, anteriormente divulgada: 1 – Apresentação de minuta de voto, pelo Dr. José Roger Gurgel Campos, e votação da proposta de alteração do Regimento Interno da OAB/PI, com o escopo de criar dois novos órgãos, quais sejam, a Câmara de Mediação e Arbitragem e o NAAD; e 2 – Apresentação de parecer, pela Comissão Especial (Presidente: Roosevelt Furtado de Vasconcelos Filho e Membros: Élida Fabrícia Oliveira Franklin e Tiago Saunders Martins) e votação do posicionamento da OAB/PI acerca da manutenção ou anulação do Concurso Público para Servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí. Antes de iniciar a pauta do dia, o Diretor Tesoureiro teceu comentários e explicações sobre a prestação de contas do primeiro trimestre de 2016 que entregou a todos os Conselheiros presentes. Em seguida, o Presidente pediu que todos os Conselheiros fiscalizassem as contas. Esclareceu, ainda, como foi feita a contratação da Empresa Datamerica, que presta serviço ao centro de mediação e arbitragem. Após o Presidente ter iniciado sua fala, foi aberta a palavra, tendo falado os Conselheiros José Roger Gurgel Campos, a Secretaria Adjunta – Elida Fabrícia Oliveira Machado Franklin –, Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima e Nara Cronemberger Guimarães Carvalho. Dando início a pauta propriamente dita, o Conselheiro Roger Gurgel apresentou seu relatório acerca da alteração do Regimento Interno da OAB/PI, com o escopo de criar dois novos órgãos, quais sejam, o NAAD e a Câmara de Mediação e Arbitragem da OAB/PI. Em seguida, apresentou voto, tendo sido aprovada a seguinte proposta: criação do NAAD e da Câmara de Mediação e Arbitragem, através do acréscimo de dois novos incisos ao art. 4º, do Regimento Interno, bem como das resoluções apresentadas com as alterações propostas em sessão. Em seguida, foi dada a palavra à Secretária Geral Adjunta que fez a leitura e defendeu o relatório da Comissão Especial que é pela ausência de causa suficiente para que a OAB/PI tome providências o sentido de anular o concurso. Em seguida, com base na sugestão do Conselheiro Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima, o Presidente aduziu que a OAB/PI, até o presente momento, ainda não vislumbrou fatos suficientes para tomar providência, judicial ou não, no sentido de propor anulação do certame. Aberta a votação e após os debates, o Conselheiro Francisco Einstein Sepúlveda de Holanda pediu vista dos autos.  Em seguida, em pauta extra, o Presidente trouxe a informação de que o MPF ajuizou Ação Civil Pública contra o Conselho Seccional da OAB/PI e pediu ao Conselheiro Federal Chico Couto de Noronha Pessoa que esclarecesse os fundamentos levantados nesta lide. Aberta a palavra, falaram os Conselheiros Lucas Nogueira do Rego Monteiro Villa Lages, Maria Fernanda Brito de Amaral, Francisco Einstein Sepúlveda de Holanda, Antonio Carlos da Costa e Silva, Éfren Paulo Porfírio de Sá Lima, Francysllanne Roberta Lima Ferreira e Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa. Ao final, foi encaminhada a proposta de Desagravo Público que foi votada e aprovada. O desagravo deverá ser realizado em frente ao prédio do Ministério Público Federal.  Ato seguinte, o Conselheiro Francisco Einstein Sepúlveda de Holanda e o Presidente propuseram a criação de uma Comissão Especial para avaliar a possível ilegalidade no pagamento de verbas por inúmeros tribunais do país e pelo Ministério Público, que superam o teto constitucional. Após, por sugestão do Conselheiro Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa, foi aprovada, por maioria, a redação de Interpelação Judicial em desfavor do jornalista que redigiu a nota do MPF. O Conselheiro Milton Gustavo Vasconcelos Barbosa ficou encarregado de redigi-la. Por sugestão do Conselheiro Hamilton Ayres Mendes Lima Júnior, por maioria, foi aprovada a confecção de representação perante o CNMP contra o representante do MPF que assinou a petição inicial de Ação Civil Pública. Ao final, foi dada a palavra ao Presidente do Conselho Jovem, Dr. Pedro de Jesus Medeiros Costa Campos Sousa, que fez convite a todos os advogados a se fazerem presentes em Audiência Pública que discutirá o Plano Nacional dos Jovens Advogados. Nada mais havendo a tratar, encerraram-se os trabalhos, dos quais eu, ______________________________Leonardo Cerqueira e Carvalho, Secretário Geral da OAB/PI, redigi a presente ata que será lida e aprovada, por todos assinada.
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